
ATA DA 004ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 17ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 03 DE ABRIL DE 2013 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JOARES 

PONTICELLI 

 

Às 16h27, achavam-se presentes os seguintes 

srs. deputados: Aldo Schneider – Altair Guidi - 

Ana Paula Lima – Angela Albino – Antônio Aguiar - 

Carlos Chiodini – Ciro Roza – Dado Cherem - Darci 

de Matos – Dóia Guglielmi  – Gelson Merisio - 

Gilmar Knaesel - Ismael dos Santos - Jailson Lima 

– Jean Kuhlmann - Joares Ponticelli - Jorge 

Teixeira - José Milton Scheffer - José Nei Ascari 

– Kennedy Nunes – Marcos Vieira – Maurício 

Eskudlark - Mauro de Nadal - Moacir Sopelsa – 

Neodi Saretta - Nilson Gonçalves – Reno Caramori – 

Romildo Titon –Sargento Amauri Soares – Serafim 

Venzon – Silvio Dreveck - Valmir Comin - Volnei 

Morastoni.  

 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) 

– Havendo quórum regimental e invocando a proteção 

de Deus, declaro aberta a presente sessão. 

Passaremos à Ordem do Dia. 

Discussão e votação em segundo turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0001/2013, de 

procedência do Ministério Público, que reajusta o 

subsídio dos membros do Ministério Público de 

Santa Catarina. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Trabalho, Administração 

e Serviço Público, e de Finanças e Tributação. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

O Sr. Deputado Dado Cherem – Pela ordem, sr. 

presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) 

– Com a palavra, pela ordem, o deputado Dado 

Cherem. 

O SR. DEPUTADO DADO CHEREM – Sr. presidente, 

vai entrar o projeto da saúde?  



O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) 

– Concluída essa votação, informo a v.exa. que 

vamos votar o PLC n. 0005/2013 e depois o PL n. 

0074/2013, de  procedência do governo do estado, 

que institui a gratificação pelo desempenho de 

atividades em saúde e estabelece outras 

providências.  

Em votação o PLC n. 0001/2013. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER  

DEPUTADO ALTAIR GUIDI  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADA ANGELA ALBINO sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CARLOS CHIODINI sim 

DEPUTADO CIRO ROZA sim 

DEPUTADO DADO CHEREM  

DEPUTADO DARCI DE MATOS  

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH  

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI  

DEPUTADO EDISON ANDRINO  

DEPUTADO GELSON MERISIO sim 

DEPUTADO GILMAR KNAESEL  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JAILSON LIMA  

DEPUTADO JEAN KUHLMANN  

DEPUTADO JOARES PONTICELLI sim  

DEPUTADO JORGE TEIXEIRA  sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI  

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MANOEL MOTA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES sim 



DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO RENO CARAMORI sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SARGENTO AMAURI SOARES não 

DEPUTADO SERAFIM VENZON sim 

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALMIR COMIN sim 

DEPUTADO VOLNEI MORASTONI sim 

 Está encerrada a votação. 

Temos 21 votos “sim” e 01 voto “não”, sendo 

que o excelentíssimo sr. presidente, deputado 

Joares Ponticelli, acatou as manifestações dos 

deputados Darci de Matos e Ismael dos Santos 

votando a favor deste projeto fora do sistema 

eletrônico de votação, sendo assim totalizam 23 

votos “sim”. 

Está aprovada a matéria em segundo turno. 

Discussão e votação em segundo turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0005/2013, de 

autoria do procurador-geral de Justiça, que altera 

dispositivos da Lei Complementar n. 197, de 2000, 

que institui a Lei Orgânica do Ministério Público.  

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça e de Finanças e Tributação. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam o 

projeto, e os que votarem “não” rejeitam-no. 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER sim 

DEPUTADO ALTAIR GUIDI  

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADA ANGELA ALBINO sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CARLOS CHIODINI sim 

DEPUTADO CIRO ROZA sim 

DEPUTADO DADO CHEREM  

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT  

DEPUTADO DIRCEU DRESCH  

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI  

DEPUTADO EDISON ANDRINO  



DEPUTADO GELSON MERISIO sim 

DEPUTADO GILMAR KNAESEL  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JAILSON LIMA  

DEPUTADO JEAN KUHLMANN  

DEPUTADO JOARES PONTICELLI sim 

DEPUTADO JORGE TEIXEIRA sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim  

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI  

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MANOEL MOTA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK  sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO RENO CARAMORI  

DEPUTADO ROMILDO TITON  sim 

DEPUTADO SARGENTO AMAURI SOARES sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON sim 

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALMIR COMIN sim 

DEPUTADO VOLNEI MORASTONI sim 

O Sr. Deputado Aldo Schneider - Peço a 

palavra, pela ordem, sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) 

- Com a palavra, pela ordem, a sr. deputado Aldo 

Schneider   

O SR. DEPUTADO ALDO SCHNEIDER - Sr. 

presidente, solicito a retificação do painel que 

continua, persiste no erro Câmara de Xaxim, por 

favor.  

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) 

– Que a assessoria faça o favor de providenciar a 

alteração. 

Está encerrada a votação. 

Votaram 23 srs. deputados, mais o voto do 

deputado Dado Cherem. 

Foram 24 votos “sim” e nenhum votos “não”. 

Está aprovada a matéria em segundo turno. 



Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0270/2011, de autoria da 

deputada Ana Paula Lima, que cria o programa Pró-

Egresso. 

Com a aprovação em todas as comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação do projeto de Lei n. 

074/2013, de autoria do governador do estado, que 

institui a gratificação pelo desempenho de 

atividades em saúde e estabelece outras 

providências.   

Em discussão. 

(Pausa) 

Inscrito o sr. deputado Sargento Amauri 

Soares, pelo tempo de até cinco minutos para 

discussão da matéria. 

O SR. DEPUTADO SARGENTO AMAURI SOARES – Sr. 

presidente, estamos aqui, hoje, nesta tarde, 

carimbando no papel. Carimbando no melhor sentido 

da palavra o coroamento de um debate que vem do 

ano de 2012, de uma luta que foi importante na 

sociedade catarinense. Evidentemente que se 

criaram situações dramáticas e divergências 

políticas a respeito desse assunto, que foi aquela 

greve de dois meses, ou melhor, de 60 dias, na 

saúde pública estadual.  

É uma greve que tem história, que voltou os 

olhares da sociedade para dentro do sistema de 

saúde do estado de Santa Catarina e fez com que a 

gente percebesse, e estamos percebendo ainda hoje, 

nesta data, uma realidade que precisa ser mudada e 

precisa ser transformada para melhor.  

Aquela greve encerrou com um acordo na data de 

21 de dezembro de 2012, e não pudemos refletir 

aqui naquele período, porque em 21 de dezembro a 

Assembleia Legislativa já estava em recesso. Mas 

nesses primeiros meses de 2013 houve uma intensa 



discussão entre o sindicato e a secretaria de 

estado da Saúde, no sentido de ser fiel com as 

resoluções e com acordo firmado naqueles 21 de 

dezembro. Eu não estava na mesa de negociações nem 

no ano passado, durante a greve, nem na mesa de 

negociação de encerramento da greve, nem na 

negociação durante os meses de fevereiro e março 

deste ano de 2013.  

Temos informação que depois de todo aquele 

movimento, depois de todo aquele sacrifício, 

depois de todos aqueles dramas, chegou-se, enfim, 

a uma resolução a um texto que expresse o que foi 

determinado naquele acordo de 21 de dezembro, que 

pôs fim e encerrou a greve de 60 dias. E esse 

acordo está escrito no Projeto de Lei n. 0074.  

As partes cumpriram aquilo que lhes cabia 

dentro desse acordo. O secretário da Saúde, a Casa 

Civil do palácio do governo, o próprio governador 

cumpriu a parte que foi acordada em 21 de 

dezembro. E evidentemente que o movimento e o 

trabalho dos trabalhadores do sindicato da Saúde 

era justamente buscar e chegar a esse acordo. 

Chegou-se enfim a esses termos. Esses são os 

termos exatos da negociação do dia 21 de dezembro. 

E faz justiça àquilo que foi acordado naquela 

data.  

Evidentemente que os trabalhadores em geral e 

os trabalhadores da saúde especificamente têm 

muitas outras coisas para dizer a respeito de 

todas essas questões da saúde em geral e inclusive 

especificamente a respeito da questão do salário. 

Mas o projeto que está em debate nesta Casa é o 

acordo exato do dia 21 de dezembro de 2012.  

Quero agradecer e na medida do possível 

parabenizar os trabalhadores em primeiro lugar, 

que se mantiveram firmes, seguraram na moral uma 

greve por 60 dias. Depois, por que não, agradeço 

ao secretário da Saúde e ao governo do estado, ao 

palácio do governo, por terem sido justos com o 

acordo de 21 de dezembro.  

Agradeço aos deputados estaduais e a v.exa., 

presidente, que também teve essa sensibilidade, 

aos presidentes da comissão de Justiça da 

Assembleia Legislativa, deputado Mauro de Nadal, e 



aos demais integrantes da comissão, aos 

integrantes da comissão de Finanças e Tributação, 

ao deputado Gilmar Knaesel, aos demais integrantes 

da comissão de Finanças da Assembleia Legislativa, 

aos deputados, ao presidente da comissão de 

Trabalho e Serviços Públicos, deputado Marcos 

Vieira, aos demais integrantes da comissão de 

Trabalho e de Serviços Públicos. Agradeço pela 

celeridade com que deram trâmite a esse projeto.  

Deputado Kennedy Nunes, o projeto chegou aqui 

na tarde da última quarta-feira, foi lido em 

plenário, foi dado como lido na tarde da última 

terça-feira, há 48h, portanto. E estamos 

aprovando, também dentro daquilo que é a nossa 

parte, tendo de fazer justiça e ser justo com o 

acordo que vem sendo construído desde o ano 

passado para, enfim, dizer que existe a 

possibilidade, sim, de as partes em conflito, 

quando se trata especialmente de questões 

salariais, chegarem a um acordo.  

O nosso voto, evidentemente, é sim, 

parabenizando a todos! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) 

– Muito obrigado, deputado Sargento Amauri Soares.  

A Sra. Deputada Angela Albino – Peço a 

palavra, pela ordem.  

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares Ponticelli) 

– Com a palavra, pela ordem, a sra. deputada 

Angela Albino.  

A SRA. DEPUTADA ANGELA ALBINO – Presidente, 

vou falar bem rápido e não usarei os cinco 

minutos, pois já estamos com problema de quórum, 

para tentar agilizar a votação.  

Gostaria de mencionar apenas o que já falei na 

comissão de Finanças e também na comissão de 

Trabalho, sr. presidente, que obviamente há de se 

cumprimentar o governador que enviou esse projeto 

para cá, fruto de acordo, mas é bom lembrar que 

não foi uma graciosidade, foi uma conquista.  

Lamento que seja preciso uma longa greve para 

uma conquista como essa. E desde o começo já 

defendíamos que tinha orçamento para isso, e a 

realidade objetiva mostrou que de fato tem 



orçamento, tanto é que o governo vai implementar 

essa gratificação agora.  

O mais importante é que precisamos superar 

essa política que não é uma política salarial dos 

servidores públicos de Santa Catarina, que é com 

base em gratificação. E aí falo como sindicalista 

do serviço público. 

Precisamos lutar por salários, precisamos 

lutar por plano de cargo e carreira. E o governo 

do estado, há mais de uma década, vem atuando no 

sentido de preservar pequenos grupos, depois os 

grupos que se organizam.  

Portanto, nós, ao mesmo tempo votando a favor 

deste projeto, porque é fruto, como disse, da luta 

dos trabalhadores e trabalhadoras da saúde, 

precisamos avançar para um novo tempo, um tempo 

mais republicano, com uma visão de estado, para 

que Santa Catarina possa ter uma política salarial 

efetiva para o conjunto dos servidores públicos.  

São os servidores públicos que realizam as 

políticas públicas. Portanto, precisamos ter uma 

visão global de todos os nossos servidores e 

servidoras e construir uma política que de fato ao 

longo do tempo recupere perdas. 

Temos carreiras que estão muito bem 

remuneradas no serviço público de Santa Catarina e 

outras que são carreiras cruciais para a população 

tão ao abandono, como temos visto, em particular, 

na Educação, na Saúde e na Segurança, que são os 

pilares maiores de serviço público e que precisam, 

no estado de Santa Catarina, de um olhar especial.  

Portanto, parabéns a quem lutou, parabéns a 

quem construiu a história e parabéns pela votação 

que essa Casa realiza hoje, menos de 24h depois de 

receber o projeto.  

(Palmas) 

A Sra. Deputada Ana Paula Lima – Peço a 

palavra, pela ordem.  

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Com a palavra, pela ordem, a sra. deputada Ana 

Paula Lima.  

A SRA. DEPUTADA ANA PAULA LIMA – Muito 

obrigada, sr. presidente! 



Gostaria de dizer, sr. presidente, que o 

Parlamento fez a sua parte. Conversamos com o 

sindicato, aceleramos esse processo com discussões 

dentro da comissão de Constituição e Justiça. 

Vamos votar hoje em tempo recorde, porque já veio 

atrasado para esta Casa o compromisso do governo 

do estado. Mas não é nenhuma benesse para os 

servidores da Saúde, não.  

Este projeto está aqui pela insistência, pela 

coragem, pelo debate e depois de uma greve 

histórica, feita ano passado. Ele não é o ideal, 

pois queremos mais para esses trabalhadores que 

têm a função de atender à nossa comunidade no que 

há de mais rico, que é a vida, a preservação da 

vida e da saúde.  

Sr. presidente, não vou utilizar o tempo todo. 

E quero dizer que eles estão de parabéns, a 

organização sindical, os trabalhadores da área da 

Saúde, mas a luta continua, agora, por melhores 

condições de trabalho, para atender ao povo 

catarinense. 

O Sr. Deputado Aldo Schneider – Pela ordem, 

sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Aldo 

Schneider. 

O SR. DEPUTADO ALDO SCHNEIDER – Sr. 

presidente, srs. deputados, sras. deputadas, 

gostaria de deixar registrado nos anais desta Casa 

Legislativa do estado de Santa Catarina um empenho 

que partiu inicialmente do sindicato, através de 

uma organização durante alguns dias, exatamente 

60, buscando as suas reivindicações junto com o 

governo para a melhoria salarial. 

Também aqui invoco, por parte do sr. 

governador, a determinação ao negociador da greve, 

sr. Décio, posteriormente ao secretário de estado 

da Saúde, dr. Dalmo Claro de Oliveira, e ao 

secretário da Fazenda, dr. Antônio Gavazzoni, que 

junto com o sindicato foram buscar os 

encaminhamentos financeiros para podermos cumprir 

esse compromisso firmado no último dia 21 de 

dezembro. 



Quero aqui enaltecer o governo por essa 

postura, por essa atitude, pois além de atender a 

uma reivindicação de quase 10.000 funcionários 

também está pré-instituindo o sistema de 

meritocracia no serviço público, até porque vai 

ser através de produtividade que vamos, ao longo 

do tempo, instituir essa gratificação. 

Então, em nome do governador Raimundo Colombo, 

quero dizer a todos que participaram de uma forma 

ou de outra na construção desse consenso que foi 

possível porque as partes acordaram, 

principalmente os servidores que entenderam e 

deram o tempo necessário que o governo pediu.  

Nesta Casa o projeto passou por todas as 

comissões, onde foi aprovado por unanimidade e, 

com certeza, vai para este plenário o acordo 

selado no dia 21 de dezembro, quando o governador 

Raimundo Colombo, o vice-governador e sua equipe 

cumpriram um compromisso de prestigiar e recuperar 

financeiramente um pouco os profissionais da área 

da Saúde. 

Então, quero que fique registrado nos anais 

desta Casa o empenho do governo para que essa 

solução fosse concretizada. 

O Sr. Deputado Serafim Venzon – Pela ordem, 

sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Serafim 

Venzon. 

O SR. DEPUTADO SERAFIM VENZON – Sr. 

presidente, cumprimentando aqui o governo de Santa 

Catarina, o governador Raimundo Colombo, os 

funcionários, quero pedir a v.exa. que abra o 

painel para colocar em votação, enquanto os 

deputados fazem as suas manifestações. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Não é no painel, deputado, pois é um projeto de 

lei. 

O SR. DEPUTADO SERAFIM VENZON – Muito 

obrigado. 

O Sr. Deputado Darci de Matos – Pela ordem, 

sr. presidente. 



O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Darci de 

Matos. 

O SR. DEPUTADO DARCI DE MATOS – É inegável que 

o sindicato tenha muito mérito na aprovação desse 

projeto que vamos votar em seguida. Foi combativo, 

organizado, corajoso, levantando as bandeiras da 

melhoria salarial dos servidores da Saúde que 

cumprem uma missão fundamental salvando vidas, mas 

também não podemos deixar, sr. presidente, de 

registrar a boa vontade e determinação do 

governador Raimundo Colombo que, apesar da queda 

de arrecadação, mandou esse projeto para a 

Assembleia, concedendo essa gratificação que não é 

o ideal, mas, sem dúvida alguma, significa um 

avanço importante para aos servidores da Saúde de 

Santa Catarina. 

O Sr. Deputado Maurício Eskudlark – Pela 

ordem, sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Com a palavra, pela ordem, o sr. deputado Maurício 

Eskudlark. 

O SR. DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK – Sr. 

presidente, nesse final de semana acompanhei a 

situação de uma família que teve o avô e o neto 

queimados quase 60% do corpo. E tive a 

oportunidade de acompanhar o trabalho, a dedicação 

do pessoal da Saúde nessa ação, algo que muito me 

emocionou. Também pedimos o apoio do secretário 

Dalmo Claro de Oliveira, mas o empenho dos 

profissionais da Saúde foi fundamental. 

Então, quero reconhecer esse trabalho do 

governador, do secretário Antônio Gavazzoni que 

juntamente com o sindicato buscaram o consenso, 

como tem sido com a Educação e sabemos que será 

também com a Segurança Pública nessas tratativas. 

Assim, parabenizo todos os funcionários da 

Saúde e o governo do estado, pela busca dessa 

solução. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Está encerrada a discussão. 

Em votação o Projeto de Lei 0074/2013, de 

origem governamental. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

O Sr. Deputado Kennedy Nunes – Pela ordem, sr. 

presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Com a palavra, pela ordem, o deputado Kennedy 

Nunes. 

O SR. DEPUTADO KENNEDY NUNES – Quero fazer o 

registro da presença do prefeito de Chapecó, José 

Caramori, irmão do deputado Reno Caramori. 

A Sra. Deputada Angela Albino – Pela ordem, 

sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Com a palavra, pela ordem, a deputada Angela 

Albino. 

A SRA. DEPUTADA ANGELA ALBINO – Ainda sobre o 

tema das duas comunidades que estão nesta Casa, 

ontem identificamos na reunião das duas comissões 

um temor generalizado no sentido de que a 

efetividade da desocupação pudesse ocorrer nos 

próximos 30 dias. É temor da comunidade um 

despacho que aconteceria inclusive com requisição 

de força policial federal.  

Então, no empenho desta Casa para que possamos 

conciliar o tema e evitar conflitos maiores, peço 

que a Assembleia, em nome da Presidência, possa se 

inteirar do assunto junto à representação estadual 

da Funai e possa garantir que no período de 

discussão desse assunto não acontecerá esse 

despejo e particularmente com o uso de força  

policial como teme a comunidade e como a Funai diz 

que não vai acontecer. Mas queremos a garantia de 

fato que não vá acontecer dessa forma. 

Gostaria de fazer essa solicitação. 

O Sr. Deputado Sargento Amauri Soares – Pela 

ordem, sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Com a palavra, pela ordem, o deputado Sargento 

Amauri Soares. 

O SR. DEPUTADO SARGENTO AMAURI SOARES – Sr. 

presidente, apenas para que possamos acompanhar, 

gostaria de pedir para que possamos votar em 

segundo turno e a redação final do Projeto de Lei 



n. 0074/2012, que trata da gratificação dos 

trabalhadores da Saúde, porque a primeira parcela 

é para este mês, e já estamos no dia 3. Precisamos 

deixar a votação encerrada hoje, se possível, para 

que o governador possa sancionar, a fim de que a 

secretaria da Administração possa inclusive 

proceder à folha de pagamento. Gostaria de ter 

essa clareza para podermos cumprir esse cronograma 

por completo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Muito bem, deputado, seguidamente vamos  encerrar 

a sessão. 

O Sr. Deputado Aldo Schneider – Pela ordem, 

sr. presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Com a palavra, pela ordem, o deputado Aldo 

Schneider. 

O SR. DEPUTADO ALDO SCHNEIDER – Pediria às 

sras. deputadas e aos srs. deputados que 

retornassem ao plenário para que votemos a redação 

final desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Romildo Titon) – 

Deputada Angela Albino, o presidente, deputado 

Joares Ponticelli, deve retornar daqui a pouco e 

dará a resposta aos seus questionamentos, porque 

está acompanhando mais de perto essa questão. 

Está encerrada a presente sessão. 

  

  

 


